
PARECER Nº _____, DE 2019
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 610, DE 2016
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de seguro contra o vazamento ou o rompimento de barragens de cursos d’água, inclusive desde a fase de construção, para danos materiais e corporais a terceiros, e de prejuízos ao patrimônio público ou privado, e ao meio ambiente, nas áreas urbanas e rurais situadas a jusante dessas obras, no âmbito do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 103ª a 107ª sessões ordinárias (de 10/08 a 16/08/2016), com uma emenda da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado, no qual exarou parecer favorável a sua aprovação. 
Vem agora a propositura para essa Comissão de meio ambiente e desenvolvimento sustentável para ser analisado nos aspectos meritórios, o que passamos a fazê-lo.
A iniciativa do Nobre Deputado tem como objetivo preparar o Estado de São Paulo para obrigatoriedade de contratação de seguro contra o vazamento ou o rompimento de barragens de cursos d’água, inclusive desde a fase de construção, para danos materiais e corporais a terceiros, e de prejuízos ao patrimônio público ou privado, e ao meio ambiente, nas áreas urbanas e rurais situadas a jusante dessas obras, no âmbito do Estado de São Paulo.

Todavia é importante registrar que vazamentos e rompimentos de barragens podem causar tragédias com efeitos devastadores de ordem material e ambiental. O fluxo de água ou de rejeitos invade casas, mata pessoas, e pode devastar comunidades e comprometer ecossistemas.

Diante disso e do risco que tal atividade pressupõe, é imperativo que obras de construção de barragens, bem como sua operação, prevejam a contratação de seguro, para que, em caso de acidente, as partes atingidas e devastadas possam ser ressarcidas, reparadas e compensadas devidamente e com maior agilidade.

Por fim, constatamos a necessidade de se determinar os agentes responsáveis pela efetuação do referido seguro (proprietários ou operadores de barragens) e, para tanto, propomos uma alteração no texto original por meio da seguinte:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1° e ao artigo 5º do Projeto de Lei nº 610, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 1º - Os proprietários ou operadores de barragem ficam obrigados a contratar seguro contra vazamento ou o rompimento de barragens, inclusive durante sua fase de construção, para danos materiais e corporais a terceiros, e de prejuízos ao patrimônio público ou privado, e ao meio ambiente, nas áreas urbanas e rurais situadas a jusante dessas obras, no âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo5º - Os proprietários ou operadores de barragens já construídas e em operação, bem como das que ainda não estejam em operação, terão o prazo de 6 (seis) meses, após a publicação desta lei para adaptar-se às disposições aqui contidas.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 610, de 2016, com emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em
Monica da Bancada Ativista – Relatora
Codeputada Estadual (PSOL)
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